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QUADRO RESUMO 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 009501/2024 

DISPENSA Nº 08/2024 

TIPO: MENOR PREÇO 

OBJETO 

Contratação de serviço técnico especializado para elaboração de projeto estrutural, 

com base em projeto arquitetônico e sondagem existentes para construção de edifício 

no imóvel situado a Rua Bancário Waldemar de Mesquita Accioly, s/n, Bancários, 

João Pessoa/PB, conforme condições estabelecidas no termo de referência, e 

especificações do projeto arquitetônico e de sondagem existentes. 

 

R$ 14.000,00 (catorze mil reais) 

As informações que norteiam a presente dispensa e seus anexos estão publicados no 

PNCP (https://www.gov.br/pncp/pt-br) e no Diário Oficial desta Casa Legislativa 

(https://joaopessoa.pb.leg.br/licitacoes/), para acesso e download por qualquer 

interessado. 

As propostas e documentos de habilitação, bem como dúvidas e esclarecimentos, 

deverão ser enviados mediante o email cpl@cmjp.pb.gov.br. 
 

Prazo de envio de propostas: até o dia 27 de novembro de 2024. 

 

Artigo nº 75, inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021, e artigo 11 do Ato da Mesa 

Diretora nº 09/2024 desta Casa Legislativa. 

 

VALOR MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO 
 

CONTATOS, INFORMAÇÕES E E-MAIL PARA ENVIO DE 

PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO 

LEGISLAÇÃO UTILIZADAS 

http://www.gov.br/pncp/pt-br)
http://www.gov.br/pncp/pt-br)
mailto:cpl@cmjp.pb.gov.br
mailto:cpl@cmjp.pb.gov.br
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DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DE VALOR 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA leva ao conhecimento dos interessados 

que realizará, mediante sua Agente de Contratação, designado pela Portaria n° 57/2024 de 06 

de FEVEREIRO de 2024, dispensa de licitação do tipo Menor Preço, objetivando a 

contratação de serviço técnico especializado para elaboração de projeto estrutural, com base 

em projeto arquitetônico e sondagem existentes para construção de edifício no imóvel situado 

a Rua Bancário Waldemar de Mesquita Accioly, s/n, Bancários, João Pessoa/PB, conforme 

descrito no Termo de Referência, Anexo I, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, Ato da Mesa Diretora nº 09/2024 desta Casa Legislativa e demais legislações 

aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste documento. 

 

1 - DO OBJETO 

 

 

1.1. Contratação de serviço técnico especializado para elaboração de projeto estrutural, com 

base em projeto arquitetônico e sondagem existentes para construção de edifício no imóvel 

situado a Rua Bancário Waldemar de Mesquita Accioly, s/n, Bancários, João Pessoa/PB, 

conforme condições estabelecidas no termo de referência, e especificações do projeto 

arquitetônico e de sondagem existentes. 

 

2 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

 

2.1. Poderão participar desta Dispensa os interessados cujo ramo de atividade seja  

compatível com o objeto desta licitação e que enviem  a  proposta de preços e os  documentos  

de habilitação em até 3 dias úteis da publicação do aviso da Dispensa, através do email 

cpl@cmjp.pb.gov.br 

2.2. A Lei Complementar n. 123/2006 confere tratamento diferenciado e simplificado à 

participação de ME e EPP e deve ser obrigatoriamente aplicada nas contratações da 

Administração Pública.       

2.3. Na presente contratação será conferido tratamento diferenciado, reservando: 

2.3.1.  I - a exclusividade na participação do certame às microempresas e empresas de 

pequeno porte, caso o valor de referência do lote/item fique em até R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), na forma como dispõe o inciso I do artigo 48, da Lei Complementar 

mailto:cpl@cmjp.pb.gov.br
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n.º 123, de 2006; 

 

2.4. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
 

 

2.4.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 

da legislação vigente; 

2.4.2. Que não atendam às condições deste documento e seu(s) anexo(s); 

2.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.4.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 

2.4.5. Que estejam sob falência; 

2.4.6. Em consórcio, tendo em vista tendo em vista que estas empresas passariam a ter 

responsabilidade solidária  no  que  concerne  às obrigações trabalhistas e  previdenciárias, 

o que traria riscos para  a  contratação,  podendo  gerar  graves  repercussões  para  o 

cumprimento do contrato celebrado com os  Poderes  Legislativo  e  Executivo  municipais, 

caso tal empresa, porventura, venha a ter os  seus  valores  financeiros  bloqueados  pela 

Justiça, para fins de pagamento de dívidas, ao tempo que tal vedação  no  presente 

procedimento licitatório não limitará a competitividade; 

2.4.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP,  atuando  nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

2.4.8. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

2.4.9. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela  elaboração  do  projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o  autor  do  projeto  seja  dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.4.10. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.4.11. Aquele que mantenha vínculo de  natureza  técnica,  comercial,  econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do  órgão  ou  entidade  contratante  ou  com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
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contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau; 

2.4.12. Empresas  controladoras, controladas  ou  coligadas, nos  termos  da  Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.4.13. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste 

documento, tenha sido  condenada  judicialmente, com  trânsito  em  julgado, por  

exploração de trabalho  infantil, por submissão  de trabalhadores a condições análogas às 

de escravo  ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista. 

 

2.5. O impedimento de que trata o item 2.3.10 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

2.6. Como condição prévia para participação nesta Dispensa, a licitante ratifica que: 

 

 

2.6.1. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

2.6.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas nesta Dispensa e seus anexos; 

2.6.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos  nesta  Dispensa  e  que  a 

proposta apresentada está em conformidade com as exigências pleiteadas por esta Casa 

Legislativa; 

2.6.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
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2.6.5. Que não  emprega menor de 18  anos em  trabalho  noturno, perigoso  ou  insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998; 

 

3 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

 

3.1. O licitante deverá enviar sua proposta conforme modelo disponibilizado pela Câmara 

Municipal de João Pessoa/PB. 

 

3.2. O licitante deverá indicar: 

 

3.2.1. Valor total do objeto desta licitação; 

3.2.2. Identificação da empresa (CNPJ, nome, endereços físico e eletrônico); 

3.2.3. Identificação da  pessoa  física  do  responsável pelas informações (nome, 

CPF e assinatura) 

 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 

 
3.3.1. A empresa não poderá oferecer proposta superior ao estabelecido 

previamente no Termo de Referência. 

 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

 

3.5. Os preços ofertados serão  de  exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão  ou  qualquer 

outro pretexto. 
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3.6. A apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do  cumprimento  das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo  de  Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos. 

 

3.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 DIAS, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

4 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

4.1. Encerrada a etapa de envio de Propostas, a Agente de Contratação examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao máximo estipulado para contratação neste documento e em seus anexos. 

 

4.1.1. Caso uma empresa vier a apresentar mais de uma proposta no prazo cabível, será 

válida a mais recente. 

 

4.2. Será desclassificada a proposta que: 
 

 

4.2.1. Contiver vício insanável; 

4.2.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no Termo de Referência; 

4.2.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação 

4.2.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

4.2.5. Apresentarem desconformidade com exigências deste documento ou seus Anexos. 

 
 

4.3. É indício de inexequibilidade das  propostas  valores  inferiores  a  50%  (cinquenta  por 

cento) do valor orçado pela Administração. 

 

 

4.4. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Agente de Contratação verificará a 

habilitação da empresa, observado o disposto neste documento. 

 

5 – DA HABILITAÇÃO 
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5.1. As empresas deverão encaminhar a documentação relacionada nos  itens a  seguir, para 

fins de habilitação: 

 

HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

  

5.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;  

5.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

5.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

5.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores;  

5.1.5.   Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

5.1.6.   Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

5.1.7.  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

5.1.8.   Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 
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REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:  

 

5.2.1.   Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

5.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão 

Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União 

(CND), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva 

com Efeitos de Negativa.  

5.2.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal.  

5.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de 

Certidão de Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio 

ou sede da proponente.  

5.2.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo 

com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do TST. 

5.2.6. Declaração de comprovação do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 

7º da Constituição Federal.  

          

REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

5.3.1. Apresentação de, no mínimo, um atestado de capacidade técnica, expedido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da proponente, que comprove: 

5.3.1.1. Aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características com o objeto da dispensa, demonstrando que a proponente elaborou 

projeto estrutural para edificação. 
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5.3.2. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter, no mínimo, as seguintes informações: 

a) Identificação da pessoa jurídica e do responsável pela emissão do atestado; 

b) Identificação da proponente; 

c) Descrição clara dos serviços prestados. 

5.3.3. Apresentação do Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

(CREA) da empresa proponente e do profissional responsável técnico, com a respectiva 

comprovação de quitação junto ao órgão de classe. 

 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA  

 

5.4.1 Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor 

ou distribuidores (caso exista mais de um) da sede ou domicílio da licitante OU, no caso 

de empresas em recuperação judicial, certidão emitida pela instância judicial competente 

que ateste que as empresas tenham tido o plano de recuperação concedido ou homologado 

em juízo.  

5.4.2 Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial referente aos processos 

distribuídos pelo PJe (processos judiciais eletrônicos) da sede da licitante OU, no caso de 

empresas em recuperação judicial, certidão emitida pela instância judicial competente que 

ateste que as empresas tenham tido o plano de recuperação concedido ou homologado em 

juízo. 

5.4.3 A certidão descrita no item 5.4.2 somente é exigível quando a certidão negativa de 

Falência ou Recuperação Judicial da sede ou do domicílio da licitante (item 5.4.1) contiver 

a ressalva expressa de que não abrange os processos judiciais eletrônicos. 

5.4.4 A qualificação econômico-financeira para este procedimento de dispensa de licitação 

será simplificada, em estrita conformidade com o disposto no Ato da Mesa Diretora nº 

09/2024 da Câmara Municipal de João Pessoa/PB. Esta simplificação é plenamente 

justificada pela natureza da contratação em questão, caracterizada como de entrega 

imediata. De acordo com o art. 16 do supracitado Ato, considera-se entrega imediata 

aquela com prazo de fornecimento de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da 

emissão da ordem de fornecimento. 
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6 – DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DA DISPENSA 

 

 

6.1. O resultado final desta dispensa de valor será publicado no Diário Oficial e no site da 

Câmara Municipal de João Pessoa (https://joaopessoa.pb.leg.br/licitacoes/). 

 

7 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 

7.1. Após a análise do menor preço e devidamente habilitada a empresa vencedora, o 

processo será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

 

I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  

II - revogar o processo por motivo de conveniência e oportunidade; 

III - proceder à anulação do processo, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável; 

IV - adjudicar o objeto e homologar o processo. 

 

 
7.2. Integram este documento, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO; 

 
João Pessoa/PB, 21 de novembro de 2024 

 

 

 
 

SANDRA MARIA BARBOSA PONTES 

      Pregoeira 
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TERMO DE REFERÊNCIA  

 

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 08/2024 
Processo Administrativo nº 9501/2024 

 
 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Contratação de serviço técnico especializado para elaboração de projeto estrutural, 

com base em projeto arquitetônico e sondagem existentes para construção de edifício 

no imóvel situado a Rua Bancário Waldemar de Mesquita Accioly, s/n, Bancários, João 

Pessoa/PB, conforme condições estabelecidas neste termo de referência, e 

especificações do projeto arquitetônico e de sondagem existentes. 

 

2. FORMA E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratada será selecionada por meio da realização de procedimento de dispensa 

de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, que 

culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO. 

2.2. O serviço contratado enquadra-se na modalidade de execução indireta de obras e 

serviços de engenharia, no regime de contratação de empreitada por preço global, 

consoante ao disposto no art. 46, inc. II, da Lei Federal 14.133/21. 

 

3. PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

3.1. A Lei Complementar n. 123/2006 confere tratamento diferenciado e simplificado à 

participação de ME e EPP e deve ser obrigatoriamente aplicada nas contratações da 

Administração Pública.       

3.2. Na presente contratação será conferido tratamento diferenciado, reservando: 
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I - a exclusividade na participação do certame às microempresas e empresas de 

pequeno porte, caso o valor de referência do lote/item fique em até R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), na forma como dispõe o inciso I do artigo 48, da Lei 

Complementar n.º 123, de 2006; 

 

4. DA JUSTIFICATIVA 

Segurança da Edificação 

4.1. Um projeto estrutural bem elaborado é fundamental para garantir a segurança da 

edificação e de todos os envolvidos na obra e futuros usuários. O cálculo estrutural 

adequado reduz significativamente a ocorrência de imprevistos, tornando o trabalho 

humano e do maquinário mais seguro durante a execução da obra. O projeto, assinado 

por um Engenheiro Civil habilitado junto ao CREA, oferece respaldo técnico e legal, 

protegendo o órgão público, os profissionais executores e futuros usuários contra 

possíveis falhas no desempenho da estrutura.  

Economia e Otimização de Recursos 

4.2. O dimensionamento através do projeto estrutural evita o superdimensionamento da 

estrutura, resultando em economia significativa de materiais e recursos financeiros. O 

projeto fornece um quantitativo preciso de materiais, permitindo um controle mais 

eficiente dos custos e reduzindo desperdícios no canteiro de obras. A contratação de um 

profissional especializado evita gastos desnecessários com estruturas 

superdimensionadas, comuns em obras sem projeto estrutural adequado.  

Facilitação de Manutenções Futuras 

4.3. O projeto estrutural detalhado facilita a compreensão e identificação de cada parte 

da estrutura, agilizando futuras manutenções e intervenções na edificação. Um bom 

projeto pode prever e facilitar futuras ampliações, tornando a obra mais flexível e 

adaptável às necessidades futuras do órgão público.  

Qualidade e Durabilidade da Obra 

4.4. O projeto estrutural bem executado contribui para evitar o aparecimento de fissuras 

e outros problemas estruturais, aumentando a vida útil da edificação. A integração 
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adequada entre o projeto estrutural e o arquitetônico existente assegura a harmonia e 

funcionalidade da construção.  

Conformidade Técnica e Legal 

4.5. A elaboração do projeto por profissional habilitado garante o cumprimento das 

normas técnicas vigentes e a conformidade com as exigências legais para construções 

públicas.  

 

5. DA ESPECIFICAÇÃO 

 

5.1. As especificações e os quantitativos do objeto desta dispensa estão descritos 

conforme quadro abaixo: 

 
ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO CATSER UND QTD VALOR ESTIMADO 

01 

ELABORAÇÃO DE PROJETO 
ESTRUTURAL COMPLETO PARA 
EDIFICAÇÃO, BASEADO NO PROJETO 
ARQUITETÔNICO E DE SONDAGEM 
EXISTENTES, DISPONÍVEIS PARA 
CONSULTA NO LINK: 
https://joaopessoa.pb.leg.br/arquivo
/licitacoes/2024/construcao-do-
clube-camara-municipal/ 
INCLUINDO: 1. ANÁLISE DO PROJETO 
ARQUITETÔNICO; 2. CÁLCULOS 
ESTRUTURAIS; 3. PLANTAS, CORTES E 
DETALHAMENTOS; 4. MEMORIAIS 
DESCRITIVO E DE CÁLCULO; 5. 
QUANTITATIVO DE MATERIAIS; 6. 
ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
TÉCNICA (ART); 7. 
COMPATIBILIZAÇÃO COM PROJETOS 
COMPLEMENTARES. ENTREGA EM 
FORMATO DIGITAL E IMPRESSO, 
CONFORME NORMAS TÉCNICAS 
VIGENTES. 

18430 Und 01 
R$ 14.000,00 (catorze 

mil reais) 

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
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Área de intervenção 

6.1. O projeto será elaborado para empreendimento a ser Construído pela Câmara 

Municipal no imóvel situado a Rua Bancário Waldemar de Mesquita Accioly, s/n, 

Bancários, João Pessoa/PB, Inscrição Municipal nº 360973-1, adquirido nos termos da LO 

nº 14.823/2023, através de doação do Patrimônio do Município de João Pessoa à 

Câmara Municipal de João Pessoa. 

Acesso aos projetos 

6.2. Os projetos: arquitetônico e de fundação, estão disponíeis para livre acesso através 

do link: https://joaopessoa.pb.leg.br/arquivo/licitacoes/2024/construcao-do-clube-

camara-municipal/ 

6.2.1. A CONTRATADA deverá elaborar o projeto estrutural com base nos projetos 

já existentes, disponíveis no link acima. 

6.3. Todas as custas e taxas necessárias à realização do serviço, até sua competente 

conclusão e entrega definitiva, serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

Descrição complementar ao serviço 

 

6.4. O serviço de elaboração de projeto estrutural deverá contemplar: 

 

6.4.1. Análise detalhada do projeto arquitetônico e de sondagem existente 

fornecido pela CONTRATANTE; 

 

6.4.2. Elaboração do projeto estrutural completo, incluindo fundações, pilares, 

vigas, lajes e demais elementos estruturais necessários, em conformidade com as 

normas técnicas vigentes da ABNT, especialmente a NBR 6118 (Projeto de 

estruturas de concreto - Procedimento), e demais normas consoante ao disposto 

no item 6.14; 

 

6.4.3. Desenvolvimento de memoriais de cálculo detalhados, demonstrando as 

considerações e critérios adotados no dimensionamento estrutural; 

 

https://joaopessoa.pb.leg.br/arquivo/licitacoes/2024/construcao-do-clube-camara-municipal/
https://joaopessoa.pb.leg.br/arquivo/licitacoes/2024/construcao-do-clube-camara-municipal/
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6.4.4. Elaboração de plantas baixas estruturais, cortes, elevações e detalhamentos 

necessários para a perfeita execução da obra; 

 

6.4.5. Especificação dos materiais a serem utilizados, incluindo resistência do 

concreto, tipos de aço, entre outros; 

 

6.4.6. Elaboração de quantitativos de materiais e serviços relacionados à estrutura; 

 

6.4.7. Fornecimento de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) devidamente 

registrada no CREA, referente ao projeto estrutural elaborado; 

 

6.4.8. Compatibilização do projeto estrutural com os demais projetos 

complementares (elétrico, hidráulico, etc.), caso existentes; 

 

6.4.9. Realização de eventuais ajustes e correções solicitados pela CONTRATANTE 

ou órgãos de aprovação, até a aprovação final do projeto; 

 

6.4.10. Apresentação do projeto em formato digital (arquivos editáveis e PDF) e 

impresso, em escala adequada para leitura e execução; 

 

6.4.11. Fornecimento de todas as informações técnicas necessárias para a 

execução da obra, incluindo notas e recomendações importantes para a fase de 

construção. 

 

6.5. O projeto estrutural deverá ser desenvolvido considerando as melhores práticas de 

engenharia, visando a segurança, economia e durabilidade da edificação. 

 

6.6. A CONTRATADA deverá estar disponível para prestar esclarecimentos e realizar 

ajustes no projeto durante todo o processo de aprovação e, se necessário, durante a 

execução da obra. 

 

6.7. Todos os elementos do projeto estrutural deverão ser entregues em conformidade 

com as normas técnicas aplicáveis e às exigências dos órgãos de fiscalização e aprovação 

competentes. 
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6.8. A CONTRATADA deverá realizar, no mínimo, duas reuniões presenciais com a equipe 

técnica da CONTRATANTE: uma no início dos trabalhos para alinhamento e outra para 

apresentação do projeto final. 

 

6.9. O projeto estrutural deverá ser elaborado de forma a garantir a viabilidade técnica e 

o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento. 

 

Sustentabilidade 

6.10. O compromisso com a sustentabilidade no projeto estrutural da nova sede da 

Câmara Municipal de João Pessoa se reflete no uso eficiente de materiais e na 

minimização do impacto ambiental. A adoção de técnicas avançadas de engenharia 

permitirá o dimensionamento preciso de recursos como concreto e aço, evitando 

desperdícios e reduzindo a pegada de carbono. 

 

Exigência de amostra 

 

6.11. Não serão exigidas amostras dos produtos. 

 

Subcontratação 

 

6.12. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

Garantia da Contratação 

 

6.13 Não será exigida a prestação de garantia de execução para celebrar a contratação 

decorrente deste certame licitatório 

 

Legislações, normas e regulamentos 

6.14. A Contratada será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, 

portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao 

objeto do contrato. 

6.15. Na elaboração do objeto contratado, deverá ser observado o que estabelece os 

documentos abaixo, assim como todas as legislações municipais, estaduais e federais 

pertinentes, independente de citação. 
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7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. O prazo total para a entrega do objeto será de 10 (dez) dias úteis, contados a partir 

da data de assinatura do contrato. 

7.2. O prazo total para entrega poderá ser prorrogado, mediante solicitação formal da 

CONTRATADA, devidamente justificada e aceita pela CONTRATANTE, nas seguintes 

hipóteses: 

7.2.1. Ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados, que 

impeçam a execução dos serviços no prazo estipulado; 

7.2.2. Necessidade de alterações significativas no projeto arquitetônico que 

impactem o desenvolvimento do projeto estrutural; 

7.2.3. Outras circunstâncias excepcionais, devidamente justificadas e aceitas pela 

CONTRATANTE, que impossibilitem a conclusão dos serviços no prazo inicialmente 

previsto. 

7.3. A concessão de prorrogação de prazo não isenta a CONTRATADA das penalidades 

contratuais, caso a justificativa apresentada não seja aceita pela CONTRATANTE. 

7.4. A CONTRATADA ficará responsável pelo preenchimento da Anotação de 

Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA, bem como a elaboração de qualquer 

outro documento técnico necessário à execução dos serviços. 

7.5. Os arquivos do projeto estrutural elaborado em meio eletrônico (plantas, memoriais 

descritivos, memórias de cálculo) deverão ser enviados para o e-mail: 

contratos@joaopessoa.pb.leg.br, em formatos editáveis (.dwg, .doc, .xls) e em PDF, sem 

apresentar bloqueios de qualquer natureza. 

7.6. Após o recebimento definitivo do projeto, é garantido à CONTRATANTE o direito de 

modificá-lo por exigência técnica devidamente justificada, determinação do poder 

público ou conveniência administrativa, sem que assista à CONTRATADA direito à 

indenização ou compensação. 

7.7. A CONTRATADA transfere os direitos autorais patrimoniais sobre o projeto objeto 

desta contratação, autorizando, desde já, as modificações que se fizerem necessárias, 

mailto:licitacao@joaopessoa.pb.leg.br
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inclusive liberando a CONTRATANTE para auxílio profissional de outro engenheiro ou 

empresa especializada, facultando-lhes, neste caso, o direito de assinar como co-autor a 

respectiva anotação de responsabilidade técnica. 

7.8. Os procedimentos e a técnica para a elaboração do projeto deverão seguir 

rigorosamente as recomendações das normas técnicas aplicáveis, sendo as instruções 

estabelecidas nesta especificação consideradas exigências mínimas a serem cumpridas 

pela empresa responsável. 

7.9. Todas as despesas necessárias para execução do objeto, como custos, benefícios, 

encargos, tributos e contribuições relativos ao fornecimento dos serviços, correrão por 

conta da CONTRATADA. 

7.10. A CONTRATADA emitirá nota fiscal contendo as informações dos serviços 

prestados. 

Recebimento do objeto 

7.11. Além da entrega em formato digital, conforme descrito no item 8.6, o objeto 

deverá ser entregue em definitivo, de forma física, ao fiscal do contrato, no Anexo II, rua 

Trincheiras, n. 117, Centro, João Pessoa. 

7.11.1. O recebimento em definitivo do objeto não exime a CONTRATADA de futuras 
correções.  

8. MODELO DE GESTÃO DO OBJETO 

 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e legislação vigente. 

 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  

 

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim, no endereço eletrônico contratos@joaopessoa.pb.leg.br. 

 

mailto:licitacao@joaopessoa.pb.leg.br
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Preposto 

 

8.4. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 

execução do objeto contratado, fornecendo inclusive o seu número de telefone e e-mail, 

a fim de que possa ser localizado a qualquer tempo, quando necessário. 

 

8.4.1. A CONTRATANTE poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação 

ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada 

designará outro para o exercício da atividade. 

 

8.4.2. Em virtude da inadmissibilidade da subordinação direta, típica de vínculo 

empregatício, para o cumprimento da prestação de serviços, com o quantitativo 

contratado e peculiaridades específicas das atribuições, o preposto deverá: 

a) Representar o elo entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE; 

b) Orientar demais funcionários sobre os procedimentos internos da CMJP; 

c) Direcionar as demandas aos setores da CONTRATADA e retorno quanto às 

providências tomadas; 

d) Zelar pela preservação do patrimônio da CMJP sob sua responsabilidade. 

 

8.5. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

 

Fiscalização 

 

8.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos ( Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

8.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. 

 

8.6.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 
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descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 

 

8.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 

determinando prazo para a correção. 

 

8.6.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem 

sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 

caso. 

 

8.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente 

ao gestor do contrato. 

 

8.6.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 

tempestiva ou à prorrogação contratual, se for o caso. 

 

8.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

 

8.7.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência. 

 

8.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração, quando for o caso. 
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8.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 

anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento 

da despesa no relatório de riscos eventuais. 

 

8.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência. 

 

8.8.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento 

de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. 

 

8.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou 

pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

 

8.9. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 

renovação ou prorrogação contratual, quando for o caso. 

9. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

9.1. O prazo de vigência do contrato será de 2 (dois) meses, contados a partir da data de 

sua assinatura.  

9.2. Em conformidade com o Art. 111 da Lei nº 14.133/2021, caso o objeto da 

contratação não seja concluído dentro do prazo de vigência inicialmente estabelecido, o 

contrato será automaticamente prorrogado até a conclusão do escopo predefinido.  
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9.3. A prorrogação automática da vigência não exime a CONTRATADA da obrigação de 

cumprir os prazos estabelecidos para a execução dos serviços, conforme definido no 

item 8 deste documento.  

9.4. Na hipótese de a não conclusão do objeto decorrer de culpa da CONTRATADA:  

9.4.1. A CONTRATADA será constituída em mora, ficando sujeita às sanções 

administrativas previstas no contrato e na legislação vigente;  

9.4.2. A CONTRATANTE poderá optar pela extinção do contrato, adotando as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

9.5. A CONTRATANTE se reserva o direito de, a qualquer tempo, mediante notificação 

por escrito à CONTRATADA, solicitar a apresentação de cronograma atualizado e plano 

de ação para a conclusão do objeto contratual, sem prejuízo da aplicação das sanções 

cabíveis em caso de descumprimento injustificado dos prazos acordados. 

10. DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 

10.1. O pagamento será efetuado em parcela única, após a conclusão e aprovação 

definitiva do projeto estrutural pela CONTRATANTE. 

10.2. O pagamento será realizado em até 10 (dez) dias úteis após a entrega definitiva do 

projeto estrutural completo, mediante apresentação da nota fiscal devidamente 

atestada pela Fiscalização. 

10.3. A CONTRATANTE pagará apenas pelos serviços efetivamente realizados e 

concluídos, conforme as descrições e especificações contidas neste Termo de Referência. 

10.4. A nota fiscal deverá corresponder ao objeto entregue (projeto estrutural 

completo). Em caso de divergência, a CONTRATANTE notificará a CONTRATADA para 

substituí-la em até 03 (três) dias úteis, com suspensão do prazo de pagamento. 

10.5. Serão retidos na fonte os tributos e contribuições sobre os pagamentos efetuados, 

utilizando-se as alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme legislação 

vigente. 
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10.6. A CONTRATADA optante pelo SIMPLES NACIONAL deverá apresentar, juntamente 

com a nota fiscal/fatura, a declaração prevista no art. 4.º da Instrução Normativa nº 

1.234 - RFB, de 11 de janeiro de 2012, assinada por seu(s) representante(s) legal(is), em 

duas vias. 

10.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA antes de paga ou relevada a 

multa que lhe tenha sido aplicada. 

10.8. A aprovação e o pagamento do projeto não eximem a CONTRATADA de suas 

responsabilidades quanto à qualidade e conformidade do trabalho entregue, nem 

implica aceitação definitiva do objeto total do contrato. 

10.9. O pagamento só será efetuado após a verificação e aprovação do projeto 

estrutural completo pela CONTRATANTE, incluindo todos os elementos especificados 

neste Termo de Referência. 

10.10. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob pena de rescisão 

contratual e aplicação das penalidades previstas em lei e no contrato. 

10.11. No caso de eventual atraso de pagamento, mediante pedido da CONTRATADA, o 

valor devido será atualizado financeiramente, a partir do trigésimo dia subsequente ao 

do adimplemento da parcela até a data do efetivo pagamento, pelo IPCA – Índice de 

Preços ao Consumidor Amplo, calculado pro rata tempore, mediante a aplicação da 

seguinte fórmula: 

AF = [(1 + IPCA/100)N/30 - 1] x VP, onde: 
IPCA = percentual atribuído ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo, com 
vigência a partir da data do adimplemento da parcela; 
AF = atualização financeira; 
VP = valor da parcela a ser paga; e 
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento. 

10.12. A CONTRATANTE não estará sujeita à atualização financeira se o atraso decorrer 

da ausência total ou parcial de documentação hábil, ou pendente de cumprimento pela 

CONTRATADA de quaisquer cláusulas do Contrato. 
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11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

11.2. Verificar, minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço recebido 

provisoriamente com as especificações constantes neste Termo de Referência, para fins 

de aceitação e recebimento definitivo; 

11.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as 

especificações e condições deste Termo de Referência; 

11.4. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido; 

11.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência; 

11.6. Promover os pagamentos na forma e no prazo estipulado para tal; 

11.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio 

de servidor especialmente designado; 

11.8. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições nos 

materiais entregues, fixando prazo para a sua correção ou substituição; 

11.9. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, a disposição de aplicação de eventuais 

penalidades, garantindo o contraditório e a ampla defesa; 

11.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. Cumprir as exigências deste Termo de Referência; 
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12.2. Atender prontamente às solicitações da fiscalização da CMJP, referente à 

prestação de informações ou outras demandas administrativas quando solicitadas; 

12.3. Ser responsável pelo fornecimento de todos os materiais resultantes do projeto, 

assumindo inteira responsabilidade pela execução de sua entrega; 

12.4. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

12.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

12.6. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

12.7. Responder pelas despesas relativas ao material, taxas, tributos, encargos fiscais, 

comerciais, transportes, fretes e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita 

aquisição dos bens objeto deste Termo de Referência; 

12.8. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar diretamente à 

CMJP ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou do seu 

representante na execução da avença, independentemente de outras cominações 

contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

12.9. Comunicar de imediato à CMJP, por escrito, toda e qualquer irregularidade 

observada em virtude da prestação do serviço ou do fornecimento dos bens ou a 

iminência de fatos que possam prejudicar a sua execução, apresentando razões 

justificadoras, que serão apreciadas pela CMJP; 

12.10. Manter-se, durante toda a execução da avença, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas; 

12.11. Emitir nota fiscal/fatura relativa à execução dos fornecimentos solicitados pela 

CMJP. 

13. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
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13.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 14.000,00 (catorze mil reais), 

conforme custo unitário oposto na tabela acima. 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta dos recursos 

consignados no Orçamento da CMJP, para o exercício de 2024, 01.122.5279.12471 – 

ADMINISTRAÇÃO GERAL DA CMJP; 33.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PJ. 

15. DO REAJUSTE 

15.1. O preço contratado referente ao bem ou produto fornecido poderá ser reajustado, 

mediante negociação entre as partes e a formalização do pedido pela adjudicatária, 

tendo como limite máximo a variação do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) 

divulgado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), ou por outro índice 

que o venha substituir, dos últimos 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do 

Contrato ou do último reajuste. 

 

15.2. A revisão é cabível nas hipóteses de afetação ao equilíbrio econômico-financeiro 
da relação originariamente pactuada pelas partes, desde que atendidos os critérios 
estatuídos no artigo 124, II, 'd', da Lei n.º 14.133 de 2021. 

16.  DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

16.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

16.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;  

16.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

16.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 

16.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 
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a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores;  

16.1.5.   Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual 
será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 
de março de 2020. 

16.1.6.   Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

16.1.7.  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

16.1.8.   Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

16.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:  

16.2.1.   Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

16.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão 
Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União 
(CND), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, ou Certidão 
Positiva com Efeitos de Negativa.  

16.2.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 
FGTS, comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica 
Federal.  

16.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de 
Certidão de Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio 
ou sede da proponente. Considerando-se o proponente com filial no Estado de 
Pernambuco, deverá apresentar, também, a CRF de Pernambuco.  

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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16.2.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, 
de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do TST. 

16.2.6. Declaração de comprovação do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 
7º da Constituição Federal.  

16.3. REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

16.3.1. Apresentação de, no mínimo, um atestado de capacidade técnica, expedido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da proponente, que comprove: 

16.3.1.1. Aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características com o objeto da dispensa, demonstrando que a proponente 
elaborou projeto estrutural para edificação. 

16.3.2. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter, no mínimo, as seguintes informações: 

a) Identificação da pessoa jurídica e do responsável pela emissão do atestado; 
b) Identificação da proponente; 
c) Descrição clara dos serviços prestados. 

16.3.3. Apresentação do Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
(CREA) da empresa proponente e do profissional responsável técnico, com a respectiva 
comprovação de quitação junto ao órgão de classe. 

16.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA  

16.4.1 Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor 
ou distribuidores (caso exista mais de um) da sede ou domicílio da licitante OU, no caso 
de empresas em recuperação judicial, certidão emitida pela instância judicial 
competente que ateste que as empresas tenham tido o plano de recuperação concedido 
ou homologado em juízo.  

16.4.2 Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial referente aos processos 
distribuídos pelo PJe (processos judiciais eletrônicos) da sede da licitante OU, no caso de 
empresas em recuperação judicial, certidão emitida pela instância judicial competente 
que ateste que as empresas tenham tido o plano de recuperação concedido ou 
homologado em juízo. 
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16.4.3 A certidão descrita no item 16.4.2 somente é exigível quando a certidão negativa 
de Falência ou Recuperação Judicial da sede ou do domicílio da licitante (item 16.4.1) 
contiver a ressalva expressa de que não abrange os processos judiciais eletrônicos. 

16.4.4 A qualificação econômico-financeira para este procedimento de dispensa de 
licitação será simplificada, em estrita conformidade com o disposto no Ato da Mesa 
Diretora nº 09/2024 da Câmara Municipal de João Pessoa/PB. Esta simplificação é 
plenamente justificada pela natureza da contratação em questão, caracterizada como de 
entrega imediata. De acordo com o art. 16 do supracitado Ato, considera-se entrega 
imediata aquela com prazo de fornecimento de até 30 (trinta) dias corridos, contados a 
partir da emissão da ordem de fornecimento. 

17.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. A CONTRATADA, em caso de atraso, inadimplência total ou parcial do Contrato, 

garantida a prévia defesa, estará sujeita às seguintes penalidades: 

17.1.1. Advertência por escrito, quando a CONTRATADA praticar irregularidade de 
pequena monta, a critério da CONTRATANTE; 

17.1.2. Multa; 

17.1.3. Impedimento de  licitar e contratar com a Administração, por prazo não 
superior a três anos; 

17.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
pública. 

17.2. A penalidade de multa deverá ser calculada da seguinte maneira: 

17.2.1. Não inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta 

por cento) do valor do contrato, atendendo ao disposto no Art. 156, §1º e 3º da Lei 

n.º 14.133 de 2021. 

17.3. A mora no cumprimento da obrigação, além de sujeitar a CONTRATADA à multa, 

autoriza a CONTRATANTE, em prosseguimento ou na reincidência, a rescindir o Contrato 

e a punir o faltoso com impedimento de licitar ou contratar com a Administração Pública 

Municipal, direta e indireta, por prazo de até 3 (três) anos, consoante Art. 156, §1º e 4º 

da Lei n.º 14.133 de 2021. 
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17.4. Não reconhecido, ou negado o recurso cabível, o valor da multa aplicada será 

convertido em favor da CONTRATANTE, após a respectiva notificação. 

17.5. Não havendo recolhimento do valor da multa, este será descontado dos 

pagamentos devidos à CONTRATADA, e, a critério da CONTRATANTE, e quando for o 

caso, cobrado judicialmente.  

17.6. O prazo para apresentação de recursos quanto a aplicação das sanções previstas 

anteriormente será de 15 (quinze) dias úteis, iniciando-se a partir da data da intimação, 

conforme Art. 166 e 167 da Lei nº 14.133 de 2021. 

17.7. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais elencadas, 

de acordo com o Art. 156, § 7º da Lei nº 14.133 de 2021. 

17.8. A penalidade de multa prevista no subitem 17.1.2 poderá ser substituída pela 

penalidade de advertência, tendo em vista as circunstâncias da execução contratual, 

garantida a prévia defesa, na forma da lei. 

17.9. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas no Contrato será comunicada 

por escrito à CONTRATADA infratora e publicada no Diário Oficial da CMJP. 

18. DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. A CONTRATADA ficará obrigada a executar fielmente o serviço programado neste 

Termo de Referência, não se admitindo modificações sem a prévia consulta e 

concordância da Fiscalização do Contrato. 

18.2. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, assim como as demais normas federais e municipais 

aplicáveis, o Código de Defesa do Consumidor, e princípios gerais dos contratos. 

 
João Pessoa, 21 de novembro de 2024. 

 
 

 

TARCISIO DI PACE FORMIGA 
Diretor Administrativo 
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CIENTE E DE ACORDO 

 

 

MARIA APARECIDA DE ALBUQUERQUE 
Diretora Geral 
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ANEXO II 

CONSULTA DE PREÇO 

 

 

DADOS DA EMPRESA: 

EMPRESA:_________________________________________CNPJ:_____________________END.:____________

____________________________________________________________Nº_______CIDADE:_________________

___UF:_____TELEFONE:_____________________ 

 

 

ESPECIFICAÇÕES 

ITEM ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS UND 
QUANTI

DADE 

PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO TOTAL 

1 

ELABORAÇÃO DE PROJETO 

ESTRUTURAL COMPLETO PARA 

EDIFICAÇÃO, BASEADO NO PROJETO 

ARQUITETÔNICO E DE SONDAGEM 

EXISTENTES, DISPONÍVEIS PARA 

CONSULTA NO LINK: 

https://joaopessoa.pb.leg.br/arquivo/licitacoes/

2024/construcao-do-clube-camara-municipal/ 

INCLUINDO: 1. ANÁLISE DO PROJETO 

ARQUITETÔNICO; 2. CÁLCULOS 

ESTRUTURAIS; 3. PLANTAS, CORTES E 

DETALHAMENTOS; 4. MEMORIAIS 

DESCRITIVO E DE CÁLCULO; 5. 

QUANTITATIVO DE MATERIAIS; 6. 

ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

TÉCNICA (ART); 7. COMPATIBILIZAÇÃO 

COM PROJETOS COMPLEMENTARES. 

ENTREGA EM FORMATO DIGITAL E 

IMPRESSO, CONFORME NORMAS 

TÉCNICAS VIGENTES. 

UND 01   

 

 
 

TOTAL 

 

 

 

VALIDADE DA PROPOSTA 60 DIAS. 

 

 JOÃO PESSOA, ______ DE __________________ DE 2024 

 

 

 

 

 

_________________________ 

https://joaopessoa.pb.leg.br/arquivo/licitacoes/2024/construcao-do-clube-camara-municipal
https://joaopessoa.pb.leg.br/arquivo/licitacoes/2024/construcao-do-clube-camara-municipal
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MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº XX/2024 

PROCESSO 9501/2024 

DISPENSA Nº 08/2024 

Contrato que entre si celebram a Câmara 

Municipal de João Pessoa, e a empresa 

XXXXXXXXXXXX, para contratação de serviço 

especializado em elaboração de projeto 

estrutural. 
 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, órgão integrante do Poder 

Legislativo do Município de João Pessoa, inscrita no CNPJ sob nº 

09.283.482/0001.09, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, por 

intermédio da PRESIDÊNCIA, com sede na Av. Trincheiras, n.º 117, Centro, João 

Pessoa/PB, neste ato representada pelo seu Presidente, o Sr. VALDIR JOSÉ 

DOWSLEY, CPF nº 874.217.044-34, portador da Cédula de Identidade (RG) nº 

1719182, expedida pela SSP/PB, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE, com sede na Av. Trincheiras, n.º 43, Centro – João Pessoa no Estado 

da Paraíba, e a empresa XXXXXXXXXXXX, com sede na Av. XXXXXXXX, nº XX, Bairro 

XXXXXXX– João Pessoa/PB, CNPJ nº XXXXXXXX/XXXXXX, doravante denominada 

simplesmente CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr. XXXXXXXXXXXXXXX, 

portador da Cédula de Identidade RG nº XXXXXX, expedida pela SSP-PB e CPF nº 

XXXXXXXXXXXX, tendo em vista a homologação do objeto da Dispensa nº 08/2024, 

constante do Processo nº 9501/2024 e em observância à Lei nº 14.133/2021, à Lei 

Complementar 123/2006 e demais normas e regulamentos específicos aplicáveis aos 
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fornecimentos, RESOLVEM celebrar o presente Contrato sob os termos e condições 

estabelecidos nas Cláusulas abaixo: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. Contratação de serviço técnico especializado para elaboração de projeto 

estrutural, com base em projeto arquitetônico e sondagem existentes para 

construção de edifício no imóvel situado a Rua Bancário Waldemar de Mesquita 

Accioly, s/n, Bancários, João Pessoa/PB, conforme condições e especificações 

estabelecidas no termo de referência e no presente contrato. 

 

ITE

M 
ESPECIFICAÇÃO 

UNID. 

DE 

MEDIDA 

QUAN

TIDAD

E 

VALOR TOTAL 

1 

ELABORAÇÃO DE PROJETO 

ESTRUTURAL COMPLETO PARA 

EDIFICAÇÃO, BASEADO NO 

PROJETO ARQUITETÔNICO E DE 

SONDAGEM EXISTENTES, 

DISPONÍVEIS PARA CONSULTA 

NO LINK: 

https://joaopessoa.pb.leg.br/arqu

ivo/licitacoes/2024/construcao-

do-clube-camara-municipal/ 

INCLUINDO: 1. ANÁLISE DO 

PROJETO ARQUITETÔNICO; 2. 

CÁLCULOS ESTRUTURAIS; 3. 

PLANTAS, CORTES E 

Und. 1 
R$ XXXXX 

(xxxxx) 
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1.2. Especificação da contratação: 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:                          

1.3.1 O Termo de Referência; 

1.3.2 O Aviso da Dispensa de Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 02 (dois) meses, contados a partir da 

assinatura do presente contrato. 

2.2. Em conformidade com o Art. 111 da Lei nº 14.133/2021, caso o objeto da 

contratação não seja concluído dentro do prazo de vigência inicialmente 

estabelecido, o contrato será automaticamente prorrogado até a conclusão do 

escopo predefinido.  

DETALHAMENTOS; 4. 

MEMORIAIS DESCRITIVO E DE 

CÁLCULO; 5. QUANTITATIVO DE 

MATERIAIS; 6. ANOTAÇÃO DE 

RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

(ART); 7. COMPATIBILIZAÇÃO 

COM PROJETOS 

COMPLEMENTARES. ENTREGA 

EM FORMATO DIGITAL E 

IMPRESSO, CONFORME 

NORMAS TÉCNICAS VIGENTES. 

VALOR TOTAL: R$ XXXXX (XXXXXXX reais) 
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2.3. A prorrogação automática da vigência não exime a CONTRATADA da 

obrigação de cumprir os prazos estabelecidos para a execução dos serviços, 

conforme definido no Termo de Referência. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 

objeto, constam no Termo de Referência anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O custo estimado total da contratação é de R$ XXXXXX (xxxxxxxx reais), 

conforme custos unitários opostos na tabela acima. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. O preço contratado referente ao bem ou produto fornecido poderá ser 

reajustado, mediante negociação entre as partes e a formalização do pedido pela 

adjudicatária, tendo como limite máximo a variação do IPCA (Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo) divulgado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística), ou por outro índice que o venha substituir, dos últimos 12 (doze) meses, 

a contar da data da assinatura do Contrato ou do último reajuste. 
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7.2. A revisão é cabível nas hipóteses de afetação ao equilíbrio econômico-financeiro 

da relação originariamente pactuada pelas partes, desde que atendidos os critérios 

estatuídos no artigo 124, II, 'd', da Lei n.º 14.133 de 2021.  

8.  CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.2. Verificar, minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins 

de aceitação e recebimento definitivo; 

8.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os itens entregues em desacordo com as 

especificações e condições do Termo de Referência; 

8.4. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no item fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido; 

8.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência; 

8.6. Promover os pagamentos na forma e no prazo estipulado para tal; 

8.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por 

meio de servidor especialmente designado; 

8.8. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, a disposição de aplicação de eventuais 

penalidades, garantindo o contraditório e a ampla defesa; 

8.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 

da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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9.1. Cumprir as exigências deste Termo de Referência; 

9.2. Atender prontamente às solicitações da fiscalização da CMJP, referente à 

prestação de informações ou outras demandas administrativas quando solicitadas; 

9.3. Ser responsável pelo fornecimento de todos os materiais, peças e acessórios, 

assumindo inteira responsabilidade pela execução de sua entrega; 

9.4. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota 

fiscal; 

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

9.6. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

9.7. Oferecer como garantia da não conformidade, a substituição do material 

fornecido por outro de mesmo modelo ou superior, sem ônus para o CONTRATANTE; 

9.8. Responder pelas despesas relativas ao material, taxas, tributos, encargos fiscais, 

comerciais, transportes, fretes e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita 

aquisição dos bens objeto do Termo de Referência; 

9.9. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar diretamente à 

CMJP ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou do seu 

representante na execução da avença, independentemente de outras cominações 

contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

9.10. Comunicar de imediato à CMJP, por escrito, toda e qualquer irregularidade 

observada em virtude da prestação do serviço ou do fornecimento dos bens ou a 

iminência de fatos que possam prejudicar a sua execução, apresentando razões 

justificadoras, que serão apreciadas pela CMJP; 
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9.11. A CONTRATADA deverá prestar o fornecimento dos materiais solicitados em 

dias úteis durante o expediente normal; em caso de necessidade de atendimento em 

horário extra, ou em dia não útil, a CONTRATADA deverá arcar com todas as 

despesas, não gerando nenhum ônus para a CONTRATANTE; 

9.12. Manter-se, durante toda a execução da avença, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas; 

9.13. Emitir nota fiscal/fatura relativa à execução dos fornecimentos solicitados pela 

CMJP. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 

contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 

apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa.  

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 

LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever 

do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, 
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sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 

Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

iv) Multa: 

(1)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do 

subitem 12.1, de 0,5% a 30% do valor do Contrato. 

(2) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea 

“c” do subitem 12.1, de 0,5% a 30%  do valor do Contrato.  

(3) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 

0,5% a 30%  do valor do Contrato. 

(4) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será 

de 0,5% a 30%  do valor do Contrato. 

(5) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 

0,5% a 30% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 

§9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
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desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 

de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 

sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 

atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
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fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 

163 da Lei nº 14.133/21. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

14.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

14.1.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 

ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a 

Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 

contrato. 

14.1.2. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer 

de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 

sanções administrativas;    

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 

adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 

contratual. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta dos recursos 

consignados no Orçamento da CMJP, para o exercício de 2024, 01.122.5279.12471 - 

ADMINISTRAÇÃO GERAL DA CMJP. - 33.90.39: Outros Serviços de Terceiros - PJ. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133 de 2021, assim como as demais normas federais e 

municipais aplicáveis, o Código de Defesa do Consumidor, e princípios gerais dos 

contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato (Art. 125 da Lei nº 14.133, de 

2021). 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 

contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
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17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 

2021, bem como no Diário Oficial eletrônico da CMJP, em atenção ao art. 91, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021, e art. 6º do Ato da Mesa Diretora Nº 009/2024. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de João Pessoa/PB, com exclusão de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do presente 

instrumento contratual, que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
João Pessoa/PB, [dia] de [mês] de 2024. 

 

 

__________________________________ 
CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA 

Representante legal do CONTRATANTE 
 

 

 

_________________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 

 

 

Testemunhas: 

 

Nome:____________________________.              Nome:____________________________.   

CPF: __________________________.    CPF: __________________________. 
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ANEXO II 

CONSULTA DE PREÇO 

 

 

DADOS DA EMPRESA: 

EMPRESA:_________________________________________CNPJ:_____________________END.:____________

____________________________________________________________Nº_______CIDADE:_________________

___UF:_____TELEFONE:_____________________ 

 

 

ESPECIFICAÇÕES 

ITEM ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS UND 
QUANTI

DADE 

PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO TOTAL 

1 

ELABORAÇÃO DE PROJETO 

ESTRUTURAL COMPLETO PARA 

EDIFICAÇÃO, BASEADO NO PROJETO 

ARQUITETÔNICO E DE SONDAGEM 

EXISTENTES, DISPONÍVEIS PARA 

CONSULTA NO LINK: 

https://joaopessoa.pb.leg.br/arquivo/licitacoes/

2024/construcao-do-clube-camara-municipal/ 

INCLUINDO: 1. ANÁLISE DO PROJETO 

ARQUITETÔNICO; 2. CÁLCULOS 

ESTRUTURAIS; 3. PLANTAS, CORTES E 

DETALHAMENTOS; 4. MEMORIAIS 

DESCRITIVO E DE CÁLCULO; 5. 

QUANTITATIVO DE MATERIAIS; 6. 

ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

TÉCNICA (ART); 7. COMPATIBILIZAÇÃO 

COM PROJETOS COMPLEMENTARES. 

ENTREGA EM FORMATO DIGITAL E 

IMPRESSO, CONFORME NORMAS 

TÉCNICAS VIGENTES. 

UND 01   

 

 
 

TOTAL 

 

 

 

VALIDADE DA PROPOSTA 60 DIAS. 

 

 JOÃO PESSOA, ______ DE __________________ DE 2024 

 

 

 

 

 

_________________________ 

https://joaopessoa.pb.leg.br/arquivo/licitacoes/2024/construcao-do-clube-camara-municipal
https://joaopessoa.pb.leg.br/arquivo/licitacoes/2024/construcao-do-clube-camara-municipal
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Relatório de Dispensa de Licitação
DISPENSA N“ 08/2024

PROJETO ESTRUTURAL

1. Preliminares:

No dia 03 de outubro fci aberto proeesso com objetivo de contratação de

profissional especializado em Projeto estrutural destinado à Câmara Municipal de João Pessoa-

PB, conforme especificações constantes na Lei Ordinária n° 14.823, de 22 de junho de

2023.

No dia 06 de outubro do mesmo ano a Diretoria Geral e Presidência se

mostraram cientes e submeteram o processo Setor de Compras e Gestão de contratos.

É oportuno regiítrar c,ue o objeto da presente demanda se encontra

previsto no Plano de Contratações Anual.

Considerando a consulta de preços realizada, obteve-se o menor valor de R$

14.000,00 (quatorze mil reais).

A Comissão de Licitação realizou este procedimento de contratação mediante

dispensa de licitação..

No dia 11 de outubro de 2024 houve informação do Núcleo Financeiro da

existência de dotação orçamentária para realização da despesa.

No dia 14 de novembro foi feito o exame deste pelo órgão de assessoramento

jurídico, nos termos do art. 8°. § 3° da Lei n® 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e

Contratos), concluindo pela possibilidade de contratação, conforme parecer N°

145/2024.

Fundamentação Legal e Justificativa2.



.M
ê 'tf.

m-jwm

Câmara Mut

Casa Napoieão Laureano

De acordo com o art. 75. inciso II da I.ei n° 14.133/2021. poderá ser dispensada

s João Pessoa'-'■K

a licitação para aquisições que envolvam ' n!o: es inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta

mil reais).

Nessa mesma linha do regram.ento trazido pela Nova Lei de Licitações,

encontramos a redação do artigo 11. do Ato da Mesa Diretora n® 09/2024, desta Casa

Legislativa.

Assim, os critérios e requisitos s serem preenchidos para amoldar o caso

concreto à hipótese permissiva CNcepcicnai sã.a or. seguintes, segundo previsão do art. 75,

inciso II, na Nova I.ei de Licitações e Contrntos. in verhis:

Art. 75. É dis;.uisável a licitação: (...)
II - para coni, uação que envolva valores inferiores a R$
50.000,00 icLi.iuenta mil reais), no caso de outros

seiTiços e compras;

E ainda o Ato da Mesa Diretora iV’ 00/2024. que assim dispõe:

;s ::^msiçôcs de bens e contratações de
meio de dispensa de licitação, de objeto
t:ro dfís limites previstos nos incisos I e II

75 ia Lei Federal n° 14.133, de 2021,

serão

Art. II.

serviços, por

com ahi

do ^rt

devidamentí processadas,

observando os ditames dos princípios da legalidade,

impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da
eifciência e, preferencialmente, com a publicação de
chamamem., oublico prévio à ratiifcação da escolha do
comtaiado, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis,
com ü tspt^if\.açào do objeto pretendido e com a
mam festttçào ae interesse da Administração em obter

propostas adicionais de eventuais interessados,
ilevemio vt. selecionada a proposta mais vantajosa.

< grifo nosso)

atualizados,

É imprescindível consiüerar, r^üe o Decreto n® 11.871/23 atualizou

; , r;rjí,«iit~cando o valor previsto no art.os valores estabelecidos pela l:' m® Í 4 ^

75, inciso II para R$ 59.906,02 (civusuer e nove mii novecentos e seis reais e dois

centavos).



Câmara Muí^^.-^João Pessoa
Casa Napoleãc Laureano

No presente caso. a justificativa apresentada para a contratação direta foi o

critério valorativo do seiviço a ser contra

contratação direta na modalidade dispuisi

valor da contratação se encontra d

retromencionadas.

de modo a implicar que a realização de

:loria seria cabível, tendo em vista que o

V - limite estabelecido nas legislações

+ r-, J
UH.l.

Ao verificar os dados acimc, tviiifí-ído por base o valor estimado para o

certame, infere-se (jue o vaíor df RS 14.(>00.00 se enquadra legalmente na dispensa

de licitação.

3. Procedimentos Adotados

No dia 28 de maio fci fc’to c (vuurio des^.? pelo órgão de assessoramento

'i 1.133/2021 (Nova Lei de Licitações ejurídico, nos termos do ari. 8°. ■;> 3“ da í

Contratos), concluindo pela possibif ' ; c contratação, conforme parecer N

145/2024.

As orientações gerais, modelos de co^^srU.as e o Aviso foram publicados no site

r: e p-' Pc’^ai de Compras públicas, no dia 10 deda Câmara Municipal de íono P:

junho, nos termos do 3rt. 75. da L.ei M.L3;’ /

DISPENSA N° 08/2024 - PROJETOa) Dispensa n ● _Ç8/2024

EvSTRUTURAL- ENVIO DE PROPOSTAS ATÉ 27 DE NOVEMBRO

DE 2024.

b) Portal Nacional de ( r.mpras Públicas: Portal Nacional de

Contratações Públicas (v icp.uov.br)

O aviso de licitacao íbi publicado no dia 21 de novembro, nos termos

do art. 54, §l°e §2° da Lei 14.133/2021. no Diário Oficial da CMJP:

110 dia 21 de novembro de 2024;c) Diário Ofcial dv CM IP

Prosseguiu-se o cename na modalidade Dispensa de Licitação n°

08/2024, respeitado o vaior má.vimc oiçadc; pela unidade técnica, conforme Termo de
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Referência, Anexo K integrante das ORIFIVT/' CÔF.S GERAIS - DISPENSA N"* 08/2024 -

PROJETO ESTRUTURAI^ ENVIO DF PROPOSTAS ATÉ 27 DE NOVEMBRO DE

João Pessoa

2024.

4 . DO RECEBIMEN í ü DAS 'S i aS DE PREÇOS E HABILITAÇAO

Foi concedido prazo pra envio de propostas e documentos de

habilitação para o email da CPL (cplí^x ~'.i ●. )pb.gov.br) até o dia 24 de novembro de

2024.

Foi rer.ebida uma prop-v-t^

citado nas Orientações Gcíais.

A proposta. j)rovenicnte

0 presente certame através do email

da empresa DBR ENGENHARIA LTDA

(MATRIZ E FUJAIS) ■ CNPJ n° 49 }" ^Jf.OOOl d 4. com proposta no valor total

:.i no dia 26 de novembro de 2024.

■^s como empresa vencedora a empresa

DBR ENGENHARIA í TOA (MATRIZ FILIAIS) - CNPJ n° 49.358.576.0001-

de R$ 14.000,00 (catorze mil reais), e

Com o término do nra* ■. 'A.-

14, por ser a de meno’* veJor e, após análisv^ de sua documentação, verificou-se que a

TACÕES GERAIS - DISPENSA 08 -mesma atendeu o.v req lisito; d.3S OR!

PROJETO ESTRUTURAL.

6 Conclusão

Inicialmente, convem salientar cue este relatório tem o objetivo de documentar

a; ^ ^ustificativas que levaram à deci¬de forma detalhiiu e f.:an.;p'rae:J..; tod..s

são de dispensar o procedimento licitaeód

I '●

nri .V vi.c licitação serve como um documento

essencial para docii viuvai. justiFear e garaitir a legalidade e transparência na contra
tação direta realizada pela administração itública.

No caso em questão, rcssaltomo.s n* e tod»'* o processo foi realizado em confor

midade com os princípios da administra; : púolica. como economicidade, eficiência
e interesse púbii::.

Em suma. o rclal ;.'ie dnal òi

da ‘egalidade e a transparência desse

processo de dispensa de iiei^açào e ran?K"Hnos que ocorra a contratação do objeto

Por fin- jc^fvmanus a



Câmara Mui João Pessoa

i\â.pGj.0(3.ü Laiiiresno

lHLR F?íGENHARIA LTDA (MATRIZ Eda escrituração com empresa

FILIAIS) -CNP.) n‘M9358.576.0'J0’ ''4

Por fim, segue os autos para o . o Contratos para que se adote os demais

procedimentos cabíveis.

loao Pessoa. 28 de novembro de 2024.

Sandra Mar ' i.rbosa Pontes
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ESTADO DA PARAÍBA

C âmara Municipal de Joao Pessoa

Casa Napoleào l,aureano

PROPOSTA DE PREÇOS

DADOS DA EMPRESA:

CNP.I: 49.358.576/0Ü01-14EMPRESA: DBR ENGENHARIA LTDA

END.: AV. CONEGO MATIAS FREIRE, TORRE. CEP: 58.040-130

TELEFONE: 83 98713-1994CIDADE; JOAO PESSOA UF: PBN" 14

ESPECIFICAÇÕES:

especificações DOS SERVIÇOS PREÇO TOTALCATSEH QTDNDITEM

ELABORAÇÃO DE PROJETO ESTRUTURAL
COMPLETO PARA EDIFICAÇÃO, BASEADO
NO PROJETO ARQUITETÔNICO E DE

SONDAGEM EXISTENTES, DISPONÍVEIS
PARA CONSULTA NO LINK

https://joaopessoa.pb.leg.br/arquivo/licit
acoes/2024/construcao-do-clube-camara-

municipal/ INCLUINDO: 1. ANÁLISE DOS
ARQUITETÔNICO EPROJETOS

SONDAGEM; 2. CÁLCULOS ESTRUTURAIS;
3. PLANTAS, CORTES E DETALHAMENTOS;

RS 14.000,0001
ÜND184301

4. MEMORIAIS DESCRITIVO E DE

CÁLCULO; 5. QUANTITATIVO DE

MATERIAIS; 6. ANOTAÇÃO DE
RESPONSABILIDADE TÉCNICA (ART); 7.

COMPATIBILIZAÇÃO COM PROJETOS
COMPLEMENTARES. ENTREGA EM

FORMATO DIGITAL E IMPRESSO,

CONFORME NORMAS TÉCNICAS

VIGENTES.

R$ 14.000,00rOTAL

VALIDADE DA PROPOSTA 90 DIAS.

JOÃO PESSOA, 26 DE NOVEMBRO DE 2024
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ESTADO DA PARAÍBA

Câmara Municipal de Joâo Pessoa

Casa Napolcào Lawcano

ASSINATURA E CARIMBO DA EMPRESA

MdelwaMoíii/wenjyieirD
Representante Legal
CW: 109.194Jt34-19



COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Cidadão,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua atualização
cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

2TKI1/2023
HúiteitobEBteCRtoto
49JSa.S76A)001-14

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

WÒMftuPREéAftUL	

DBR ENGENHARIA LTDA

T5BTT●TlTliía B6 effeTASaecdOEMTò iwòUE 6E
DBR ENGENHARIA ME

cgDwb~ET56%lij<gfo'DÍniTiv«^ HcoKflwa ^ftiwciiva	
71.19-74)1 - Serviçot de cartografia, topografia e geodésia

cADlÒá E DE^Igto D*è AI1V10«ÍK8 acoMOUteAS SEéimoÀRUi	
42.13-84)0 - Obras do urbanizaçfio - ruas, pratas a calçadas
43.19-34)0 - Serviços do preparaçSo do terreno nSo especificados anterlomiente
43.30-44)2 - lnstslaç9o de portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de qualquer material
43.30-44)3 - Obras de acabamento em gasso e estuque
43.30-4-99 - Outras obras do acabamento da construçSo
71.11-1-00 - Serviços de arquitetura
71.124)4)0 - Service de engenharia
74.90-14)3 - Serviços de agronomia e de consultoria As atividades agrfcolas e pecuárias
85.99-64)4 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

Cóoióó E Dtüktçko DA NATUáe2Á'juRÍ0Ía
208-2 - Sociedade Empresária Limitada

couPUuEmo

SALA OS
"ogIW)ou«6	
AV CÔNEGO MATHIAS FREIRE 14

ÜTmüMÓIWò	

JOAO PESSOA
MWRSTOsTRlfb-
TORRE PB58.040-130

TSEFSRg	

(93) 8713-1994f (0000) 00004)000
ÉNbEReçoELeiMNlóA	
EN0DAN1ELBR1995QGMA1L.COM

■eHtgTEbERÁWo-hÉsáòwsAvò. (Efr)

bATAbASltÚÁçAÓÓAáAálRAL
27/01/2023

SiTÜÃgtóiAbAátRAI.
ATIVA

moTIvo dE sKuA^ dAb/atfaj.

bAUbAsm/Ài;)AÒE^aAi.sITiWitoEsRedAi.

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n” 2.119, de 08 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 29/11/2024 às 10:09:52 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

B IMPRIMIRt&t CONSULTAR QSA *0 VOLTAR

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, dígusjflui-

Consultas CNPJ Estatísticas .Pa,[CSilfl5 SfiOlLçSLCblfitPasso a passo oara o CNPJ



GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

£
b.

CERTIDÃO

CÓDIGO: 593A.492B.780A.2103 Emitida no dia 29/11/2024 às 10:09:09

Identificação do requerente:

CNPJ/CPF: 49.358.576/0001-14

R.G.

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na
página www.sefaz.pb.gov.br.

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Certidão de Débito emitida via 'Internet'.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoría-Gerai da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: DBR ENGENHARIA LTDA

CNPJ: 49.358.576/0001-14

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, reiativas a créditos tributários administrados peia Secretaria
da Receita Federai do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacionai (PGFN).

Esta certidão é váiida para o estabeiecimento matriz e suas fiiiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos púbiicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas aiíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:48:13 do dia 03/11/2024 <hora e data de Brasília>.

Váiida até 02/05/2025.

Código de controie da certidão: 850B.B31F.23EF.89E4

Quaiquer rasura ou emenda invaiidará este documento.



PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA
Data: 26/11/2024

SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Hora: 10:37

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS

N° de Controle de AutenticaçãoNúmero da Certidão

434.359.551.4662024/187099

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE

Nome do Contribuinte

DBR ENGENHARIA LTDA

C.N.P.J./C.P.F.

49358576000114

Número Apto/Sala Bloco Complemento

SALA 05;

Endereço

RUA CON MATIAS FREIRE 00014

UFBairro Cidade

JOAO PESSOA

CEP

PB58040130TORRE

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal lançar e inscrever quaisquer dívidas que vierem a ser apuradas, fica certificado que, até a
■ -ísente data, não constam em nome do requerente acima qualificado pendências relativas às receitas municipais, inclusive as de natureza

.ütária ou não, inscritas ou não no Registro da Dívida Ativa do Municipal.		

INSCRIÇÕES VINCULADAS AO REQUERENTE

MERCANTIS: 242229-8

IMOBILIÁRIAS:

OBSERVAÇÕES

Esta certidão é valida por 60 (sessenta) dias, conforme o artigo 138, §1°, da Lei Complementar n® 53, de 23 de dezembro de 2008 (Código Tributário
Municipal).
A aceitação desta certidão está condicionada à inexistência de emendas ou rasuras, bem como à verificação de sua autenticidade na Internet, no
endereço http;//www.joaopessoa.pb.gov.br.
Certidão emitida gratuitamente em 26/11/2024 10:37:47			

1/1



03/11/2024 08:50 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar mpriiTiir

C/kÊXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

49.358.576/0001-14

DBR ENGENHARIA LTDA

AV CONEGO MATHIAS FREIRE 14 SALA 05 / TORRE / JOAO PESSOA / PB /
58040-130

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:03/ll/2024 a 02/12/2024

Certificação Número: 2024110304056075451033

Informação obtida em 03/11/2024 08:50:24

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

1/1
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
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vUSTIÇA DO TKAR

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: DBR ENGENHARIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 49.358.576/0001-14

Certidão n°; 76254863/2024

Expedição: 03/11/2024, às 08:49:19
Validade: 02/05/2025

de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que DBR ENGENHARIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a)

no CNPJ sob o n"" 49.358.576/0001-14, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

642-A e 883-A da Consolidação

ns.“ 12.440/2011 e

Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se

autenticidade no portal do Tribunal Superior

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

á verificação de sua

do Trabalho na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

à identificação das pessoas naturais e jurídicas

perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

necessários

inadimplentes

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente
recolhimentos previdenciários, a honorários,
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;

de execução de acordos firmados perante o Ministério

Trabalho,

disposição legal.

aos

a custas, a

ou decorrentes

Público do

Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

contiver força executiva.

.br



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES

Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

CERTIDÃO NEGATIVA

FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta

contra:

CNPJ: 49.358.576/0001-14

Razão Social: DBR ENGENHARIA LTDA

Nome Fantasia: DBR ENGENHARIA LTDA

Certidão emitida às 08:51 de 03/11/2024.

Validade 30 dias

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n° 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução n® 121/2010 do CNJ.

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio soíicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo soíicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados
de forma diversa.

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertldao e insira o

código de validação: uyOW.Inrz. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES

Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

CERTIDÃO NEGATIVA

EXECUÇÃO FISCAL

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de execução fiscal ativos

nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra:

CNPJ: 49.358.576/0001-14

Razão Social: DBR ENGENHARIA LTDA

Nome Fantasia: DBR ENGENHARIA LTDA

Certidão emitida às 08:51 de 03/11/2024.

Validade 30 dias

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n° 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ.

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida peio interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tJpb.jus.br/certo/validarcertldao e insira o

código de validação: GfBM.Cdyq. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.



Estado da Paraíba
Câmara Municipal de João Pessoa
Casa Napoleão Laureano

TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - DISPENSA Nº 08/2024

RATIFICO a Dispensa de Licitação nº 08/2024, referente a contratação de serviço 

especializado em Projeto Estrutural, com base no artigo 75, II, da Lei Federal nº 

14.133/2021 e suas alterações e ADJUDICO o seu objeto a  empresa  DBR 

ENGENHARIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)  -  CNPJ n° 49.358.576.0001-14 

com proposta no valor total anual de R$ 14.000,00 (quatorze mil reais),  juntada 

aos autos do processo licitatório nº 9501/2024. PUBLIQUE-SE. EMPENHE-SE.

João Pessoa, 27 de novembro de 2024.

Valdir José Dowsley
Presidente da CMJP

*republicado por incorreção
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	4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
	5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
	5.1. O custo estimado total da contratação é de R$ XXXXXX (xxxxxxxx reais), conforme custos unitários opostos na tabela acima.
	6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
	6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
	7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
	7.1. O preço contratado referente ao bem ou produto fornecido poderá ser reajustado, mediante negociação entre as partes e a formalização do pedido pela adjudicatária, tendo como limite máximo a variação do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) ...
	7.2. A revisão é cabível nas hipóteses de afetação ao equilíbrio econômico-financeiro da relação originariamente pactuada pelas partes, desde que atendidos os critérios estatuídos no artigo 124, II, 'd', da Lei n.º 14.133 de 2021.
	8.  CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	8.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
	8.2. Verificar, minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
	8.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os itens entregues em desacordo com as especificações e condições do Termo de Referência;
	8.4. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no item fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
	8.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência;
	8.6. Promover os pagamentos na forma e no prazo estipulado para tal;
	8.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de servidor especialmente designado;
	8.8. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, a disposição de aplicação de eventuais penalidades, garantindo o contraditório e a ampla defesa;
	8.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA...
	9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	9.1. Cumprir as exigências deste Termo de Referência;
	9.2. Atender prontamente às solicitações da fiscalização da CMJP, referente à prestação de informações ou outras demandas administrativas quando solicitadas;
	9.3. Ser responsável pelo fornecimento de todos os materiais, peças e acessórios, assumindo inteira responsabilidade pela execução de sua entrega;
	9.4. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal;
	9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n  8.078, de 1990);
	9.6. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
	9.7. Oferecer como garantia da não conformidade, a substituição do material fornecido por outro de mesmo modelo ou superior, sem ônus para o CONTRATANTE;
	9.8. Responder pelas despesas relativas ao material, taxas, tributos, encargos fiscais, comerciais, transportes, fretes e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita aquisição dos bens objeto do Termo de Referência;
	9.9. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar diretamente à CMJP ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou do seu representante na execução da avença, independentemente de outras cominações contratuais o...
	9.10. Comunicar de imediato à CMJP, por escrito, toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação do serviço ou do fornecimento dos bens ou a iminência de fatos que possam prejudicar a sua execução, apresentando razões justificadoras, ...
	9.11. A CONTRATADA deverá prestar o fornecimento dos materiais solicitados em dias úteis durante o expediente normal; em caso de necessidade de atendimento em horário extra, ou em dia não útil, a CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, não gera...
	9.12. Manter-se, durante toda a execução da avença, em compatibilidade com as obrigações assumidas;
	9.13. Emitir nota fiscal/fatura relativa à execução dos fornecimentos solicitados pela CMJP.
	10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
	10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da p...
	10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
	10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
	10.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cu...
	10.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
	11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
	11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
	12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
	a) der causa à inexecução parcial do contrato;
	b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	c) der causa à inexecução total do contrato;
	d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
	e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
	f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
	12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
	i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
	ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
	iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grav...
	iv) Multa:
	(1)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 0,5% a 30% do valor do Contrato.
	(2) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 0,5% a 30%  do valor do Contrato.
	(3) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 30%  do valor do Contrato.
	(4) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 30%  do valor do Contrato.
	(5) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 30% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
	12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
	12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
	12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
	12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente ...
	12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades ...
	12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
	a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
	b) as peculiaridades do caso concreto;
	c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	d) os danos que dela provierem para o Contratante;
	e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
	12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados...
	12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nes...
	12.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas In...
	12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
	13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
	14.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
	14.1.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
	14.1.2. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
	a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
	b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
	14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	14.1. As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento da CMJP, para o exercício de 2024, 01.122.5279.12471 - ADMINISTRAÇÃO GERAL DA CMJP. - 33.90.39: Outros Serviços de Terceiros - PJ.
	15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
	15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133 de 2021, assim como as demais normas federais e municipais aplicáveis, o Código de Defesa do Consumidor, e princípios gerais dos contratos.
	16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
	16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
	16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato (Art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021).
	16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em qu...
	16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
	17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
	17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no Diário Oficial eletrônico da CMJP, em atenção ao art. 91, caput, da Lei...
	18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO
	18.1. Fica eleito o foro da Comarca de João Pessoa/PB, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do presente instrumento contratual, que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,...
	João Pessoa/PB, [dia] de [mês] de 2024.
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